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APRESENTAÇÃO

A obra APROVA OAB 1ª FASE é coordenada pelos professores Vander Brusso da Silva e 

Geancarlos Lacerda Prata, com mais de 15 anos de docência em Cursos Preparatórios para 

Exame de Ordem e Concursos Públicos e em Universidades e de exercício da advocacia nas 

suas respectivas áreas.

Ao longo dessa trajetória, reuniram-se a profissionais-professores experientes e renomados 

em Cursos Preparatórios para Exame de Ordem e Concursos Públicos, com profundo conheci-

mento nas suas respectivas áreas e na preparação de candidatos para o Exame da OAB. Ensinar 

de forma direcionada e objetiva é a nossa expertise!

No final de cada disciplina, apresentamos uma estatística dos conteúdos questionados 

no Exame de Ordem, de modo a possibilitar que o leitor direcione seus estudos, sem perder 

tempo com aqueles conteúdos de pouca ou nenhuma incidência no Exame da OAB.  Afinal, é 

importante saber o que estudar!

Na nossa obra, APROVA OAB 1a FASE, as alternativas das questões são comentadas na 

sua íntegra (certas e erradas) acompanhadas das respectivas justificativas para que o leitor 

possa entender as razões de cada uma das alternativas.  Os comentários são abordados com 

a profundidade necessária para o candidato que presta o Exame da OAB. Ou seja, cada autor, 

comenta as alternativas certas e erradas, considerando o grau de dificuldade de cada questão e 

de cada alternativa, fornecendo ao leitor, conhecimento jurídico indispensável a sua aprovação 

no Exame de Ordem.

Ao adquirir este livro estamos certos de que você, nosso leitor, fez a melhor opção. Nosso 

principal objetivo consiste em prepará-lo e ajudá-lo na sua aprovação.

Conte sempre conosco para a construção de uma jornada de muito sucesso!

COORDENADORES
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1. (OAB FGV – XVIII Exame – 2015-3) Os advogados criminalistas X e Y atuavam em 

diversas ações penais e inquéritos em favor de um grupo de pessoas acusadas de perten-

cer a determinada organização criminosa, supostamente destinada ao tráfico de drogas. 

Ao perceber que não havia outros meios disponíveis para a obtenção de provas contra os 

investigados, o juiz, no âmbito de um dos inquéritos instaurados para investigar o grupo, 

atendendo à representação da autoridade policial e considerando manifestação favorável 

do Ministério Público, determinou o afastamento do sigilo telefônico dos advogados consti-

tuídos nos autos dos aludidos procedimentos, embora não houvesse indícios da prática de 

crimes por estes últimos. As conversas entre os investigados e seus advogados, bem como 

aquelas havidas entre os advogados X e Y, foram posteriormente usadas para fundamentar 

a denúncia oferecida contra seus clientes.

Considerando-se a hipótese apresentada, assinale a afirmativa correta.

a) A prova é lícita, pois não havia outro meio disponível para a obtenção de provas.
b) A prova é lícita, pois tratava-se de investigação de prática de crime cometido no âmbito de 

organização criminosa.
c) Considerando que não havia outro meio disponível para a obtenção de provas, bem como 

que se tratava de investigação de prática de crime cometido no âmbito de organização 
criminosa, é ilícita a prova obtida a partir dos diálogos havidos entre os advogados e seus 
clientes. É, no entanto, lícita a prova obtida a partir dos diálogos havidos entre os advoga-
dos X e Y.

d) A prova é ilícita, uma vez que as comunicações telefônicas do advogado são invioláveis 
quando disserem respeito ao exercício da profissão, bem como se não houver indícios da 
prática de crime pelo advogado.

COMENTÁRIOS:
a) Errado, porque: diferentemente do que constou nesta resposta, a prova obtida, tratando-se de 

gravação telefônica entre os advogados e seus clientes, é absolutamente ilícita, haja vista o direito 

da inviolabilidade da ligação telefônicas.

b) Errado, porque: não importa o motivo, a razão ou a circunstância que possa tentar justificar a 

obtenção da gravação telefônica entre advogados e clientes, sendo essa prova sempre ilícita, haja 

vista o quanto determina o inciso II, artigo 7o, do EAOAB.

c) Errado, porque: a justificativa para a conclusão de que a prova é ilícita, como constou nesta resposta, 

se revela absolutamente irrelevante. Ora, o fato de não existir outros meios para obtenção de provas 

e tratando-se de investigação no âmbito de organização criminosa não são os verdadeiros e reais 

motivos pelas quais a prova – gravação telefônica – se torna ilícita. O que torna a prova como ilícita, 

é o fato do direito insculpido no artigo 7o, inciso II, do EAOAB, que determina a inviolabilidade das 

gravações telefônicas do advogado.

d) CERTO, porque: nos termos do artigo 7o, inciso II, do EAOAB, é direito do advogado, a inviolabilidade 

de seu escritório, local de trabalho, instrumentos de trabalho, correspondências escrita, eletrônica, 

telefônica e telemática, desde que relativas ao exercício da profissão, in verbis:

Art. 7o São direitos do advogado:

II – a inviolabilidade de seu escritório ou local de trabalho, bem como de seus instrumentos 

de trabalho, de sua correspondência escrita, eletrônica, telefônica e telemática, desde que 

relativas ao exercício da advocacia;

A utilização dessa prova – gravação telefônica – somente seria considerada lícita, se os advogados 

fossem investigados por pratica de crime, como partícipes ou coautores de seus clientes, nos termos 

do §§ 6o e 7o, do EAOAB, vejamos:
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sentido, considerando a transitoriedade do cargo indicada, Caio será considerado incompatível em 

caráter temporário, podendo se beneficiar da hipótese do licenciamento profissional, nos termos do 

art. 12, II, do EAOAB:

Art. 12. Licencia-se o profissional que:

I – assim o requerer, por motivo justificado;

II – passar a exercer, em caráter temporário, atividade incompatível com o exercício da 

advocacia; (...).

d) CERTO, porque: permanecendo apenas um sócio no quadro societário da sociedade de advocacia, 

Diego poderá, se desejar dar continuidade às atividades de advocacia, transformar a sociedade de 

advogados do tipo simples ou comum no tipo de sociedade unipessoal ou individual de advocacia, 

conforme autorização expressa concedida pelo art. 15, § 7º, do EAOAB. Vejamos:

Art. 15. Os advogados podem reunir-se em sociedade simples de prestação de serviços de 

advocacia ou constituir sociedade unipessoal de advocacia, na forma disciplinada nesta 

Lei e no regulamento geral.

(...)

§ 7º A sociedade unipessoal de advocacia pode resultar da concentração por um advogado 

das quotas de uma sociedade de advogados, independentemente das razões que motivaram 

tal concentração. 

121. (OAB FGV – XXXI Exame – 2020-1) Os advogados Diego, Willian e Pablo, todos em 

situação regular perante a OAB, desejam candidatar-se ao cargo de conselheiro de um 

Conselho Seccional da OAB.

Diego é advogado há dois anos e um dia, sendo sócio de uma sociedade simples de 

prestação de serviços de advocacia e nunca foi condenado por infração disciplinar.

Willian, por sua vez, exerce a advocacia há exatos quatro anos e constituiu sociedade 

unipessoal de advocacia, por meio da qual advoga atualmente. Willian já foi condenado 

pela prática de infração disciplinar, tendo obtido reabilitação um ano e três meses após 

o cumprimento da sanção imposta.

Já Pablo é advogado há cinco anos e um dia e nunca respondeu por prática de qualquer 

infração disciplinar. Atualmente, Pablo exerce certo cargo em comissão, exonerável ad 

nutum, cumprindo atividades exclusivas da advocacia.

Considerando as informações acima e o disposto na Lei nº 8.906/94, assinale a afir-

mativa correta.

a) Apenas Diego e Willian cumprem os requisitos para serem eleitos para o cargo 
pretendido.

b) Apenas Willian cumpre os requisitos para ser eleito para o cargo pretendido.
c) Apenas Diego e Pablo cumprem os requisitos para serem eleitos para o cargo pretendido.
d) Apenas Pablo cumpre os requisitos para ser eleito para o cargo pretendido.

COMENTÁRIOS:
a) Errado, porque: na medida em que o advogado Diego não cumpre o requisito de tempo de exercício 

da advocacia. O art. 63, § 2º, do EAOAB estabelece claramente que o tempo mínimo de exercício de 

advocacia para os cargos de Conselheiro Seccional é de 03 (três) anos.

b) CERTO, porque: apenas o advogado Willian preenche todos os requisitos para se candidatar ao cargo 

de Conselheiro Seccional, previsto no art. 63, § 2º, do EAOAB, quais sejam: situação regular perante 

a OAB, não ocupar cargo exonerável ad nutum, não ter sido condenado por infração disciplinar, salvo 

reabilitação, bem como exercer efetivamente a advocacia há mais de três anos. Vejamos:
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Art. 63. A eleição dos membros de todos os órgãos da OAB será realizada na segunda 

quinzena do mês de novembro, do último ano do mandato, mediante cédula única e votação 

direta dos advogados regularmente inscritos.

(...)

§ 2º O candidato deve comprovar situação regular perante a OAB, não ocupar cargo exo-

nerável ad nutum, não ter sido condenado por infração disciplinar, salvo reabilitação, e 

exercer efetivamente a profissão há mais de 3 (três) anos, nas eleições para os cargos de 

Conselheiro Seccional e das Subseções, quando houver, e há mais de 5 (cinco) anos, nas 

eleições para os demais cargos.

c) Errado, porque: Diego não cumpre o requisito de tempo mínimo de exercício da advocacia, pois, se-

gundo preceitua o art. 63, § 2º, do EAOAB, o tempo mínimo para os cargos de Conselheiro Seccional 

é de 03 (três) anos. Por sua vez, Pablo exerce cargo em comissão, exonerável ad nutum, o que não 

é admitido aos candidatos à eleição de cargos junto à OAB.

d) Errado, porque: conforme esclarecido anteriormente, o advogado Pablo exerce e ocupa cargo em 

comissão, exonerável ad nutum, perante a OAB, motivo pelo qual não preenche o requisito previsto 

no art. 63, § 2º, do EAOAB.
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1. (OAB FGV – XXVIII Exame – 2019-1) Existem disputas sobre parcelas de territórios 

entre países da América Latina. O Brasil e o Uruguai, por exemplo, possuem uma disputa 

em torno da chamada “ilha brasileira”, na foz do Rio Uruguai. Na hipótese de o Uruguai 

vir a reivindicar formalmente esse território, questionando a divisa estabelecida no tratado 

internacional de 1851, assinale a opção que indica o tribunal internacional ao qual ele 

deveria endereçar o pleito.

a) Tribunal Permanente de Revisão do Mercosul.
b) Corte Internacional de Justiça.
c) Tribunal Penal Internacional.
d) Tribunal Internacional do Direito do Mar.

COMENTÁRIOS:
a) Errado, porque: o Tribunal Permanente de Revisão é instância jurisdicional cujo objetivo é solucionar 

controvérsias no âmbito do Mercosul. O Tribunal busca garantir a correta interpretação, aplicação e 

cumprimento dos instrumentos jurídicos fundamentais do processo de integração dos Estados-Par-

tes no bloco. O Tribunal pode se reunir como primeira e única instância ou como tribunal recursal 

em relação a pronunciamento proferido por um Tribunal Ad Hoc. Sobre o laudo deste, a decisão do 

Tribunal Permanente de Revisão será de última instância e inapelável.

b) CERTO, porque: o caso de questionamento de uma norma presente em Tratado Internacional deve 

ser solucionado pela Corte Internacional de Justiça, assim como dispõe o art. 36, 2, a, do Estatuto 

da Corte Internacional de Justiça, de 1945: “Os Estados, partes do presente Estatuto, poderão, 

em qualquer momento, declarar que reconhecem como obrigatória, ipso facto e sem acordos 

especiais, em relação a qualquer outro Estado que aceite a mesma obrigação, a jurisdição da 

Corte em todas as controvérsias de ordem jurídica que tenham por objeto: a) a interpretação de 

um tratado”.

c) Errado, porque: o Tribunal Penal não examina disputas entre os Estados, mas julga indivíduos. 

O Tribunal processa e julga indivíduos acusados de crimes de genocídio, crimes contra a hu-

manidade, crimes de guerra e crimes de agressão. O Tribunal visa coibir violações contra os 

direitos humanos e contra o direito internacional humanitário, bem como coibir ameaças à paz 

e à segurança mundiais.

d) Errado, porque: o Tribunal Internacional do Direito do Mar lida com controvérsias marítimas, tendo 

sido previsto na Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (Convenção de Montego Bay), 

de 1982. O Tribunal supracitado tem aptidão para resolver as questões relativas à interpretação e 

aplicação de normas da Convenção de Montego Bay.

2. (OAB FGV – XXVIII Exame – 2019-1) Uma das funções da cooperação jurídica interna-

cional diz respeito à obtenção de provas em outra jurisdição, nos termos das disposições 

dos tratados em vigor e das normas processuais brasileiras.

Para instruir processo a ser iniciado ou já em curso, no Brasil ou no exterior, não é admitida, 

no entanto, a solicitação de colheita de provas

a) por carta rogatória ativa.
b) por carta rogatória passiva.
c) a representantes diplomáticos ou agentes consulares.
d) pela via do auxílio direto.
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1. (OAB FGV – XVIII Exame – 2015-3) A Assembleia Legislativa do Estado M, ao constatar 

a ausência de normas gerais sobre matéria em que a União, os Estados e o Distrito Federal 

possuem competência legislativa concorrente, resolve tomar providências no sentido de 

legislar sobre o tema, preenchendo os vazios normativos decorrentes dessa lacuna. Assim, 

dois anos após a Lei E/2013 ter sido promulgada pelo Estado M, o Congresso Nacional 

promulga a Lei F/2015, estabelecendo normas gerais sobre a matéria.

Sobre esse caso, assinale a afirmativa correta.

a) A Lei E/2013 foi devidamente revogada pela Lei F/2015, posto não ser admissível, no caso, 
que norma estadual pudesse preservar a sua eficácia diante da promulgação de norma 
federal a respeito da mesma temática.

b) A Lei E/2013 perde a sua eficácia somente naquilo que contrariar as normas gerais intro-
duzidas pela Lei F/2015, mantendo eficácia a parte que, compatível com a Lei F/2015, 
seja suplementar a ela.

c) A Lei F/2015 não poderá viger no território do Estado M, já que a edição anterior da Lei 
E/2013, veiculando normas específicas, afasta a eficácia das normas gerais editadas pela 
União em momento posterior.

d) A competência legislativa concorrente, por ser uma espécie de competência comum entre 
todos os entes federativos, pode ser usada indistintamente por qualquer deles, prevale-
cendo, no caso de conflito, a lei posterior, editada pelo Estado ou pela União.

COMENTÁRIOS:
a) Errado, porque: A questão em comento versa sobre o exercício de competência legislativa concorrente 

(atribuição constitucional para cada um dos entes políticos editar leis), o que significa dizer que o 

texto constitucional expressamente aponta situações em que a União, os Estados e o Distrito Federal, 

em forma de repartição vertical de competência legislativa, poderão legislar concorrentemente sobre 

os assuntos expostos no rol do art. 24 da CF/1988. Assim, não há que se falar em revogação. Logo, 

a Lei F/2015, não poderia revogar a Lei E/2013, o que torna a alternativa errada.

b) CERTO, porque: A alternativa merece ser vista com ressalva, pois não exprime o que vem expresso 

no texto constitucional, principalmente no § 4o do art. 24 cuja redação é a seguinte: § 4o – A su-

perveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for 

contrário. Ora! O problema descrito na questão versa exatamente sobre tal matéria, ou seja, diante 

a ausência de norma geral, um Estado resolve legislar para preencher o vazio normativo, e o faz 

pelo fato de que, na ausência de norma advinda da União, o Estado e o Distrito Federal exercem a 

competência legislativa plena. Entretanto, por ocasião da criação de legislação posterior advinda da 

União, ocorrerá SUSPENSÃO da eficácia da lei estadual, e não a sua perda, como apontado na questão 

considerada pela banca examinadora como correta. Assim, deixamos registrado que o texto exposto 

na questão padece de regularidade, visto que estranho o que preceitua a norma constitucional.

c) Errado, porque: Conforme anteriormente exposto, o texto constitucional é expresso ao impor a suspen-

são da eficácia de lei estadual, no caso de edição de lei federal geral, naquilo que lhe for contrário. 

Assim, no caso em tela, não se aplica critério da anterioridade de normas para solucionar esse tipo 

de conflito de normas. STF, acerca do tema: (art. 24, § 4o, CF/1988) (ADI 903, rel. min. Dias Toffoli, 

julgamento em 22-5-2013, Plenário, DJE de 7-2-2014).

d) Errado, porque: Ao contrário do que restou afirmado, as competências atribuídas pelo legislador 

constituinte não podem ser utilizadas indistintamente por qualquer dos entes, sob pena de afronta 

a texto expresso constitucional. De outra senda, no caso de conflito, o critério a ser utilizado não será 

o cronológico, como equivocadamente exposto na questão, posto que a própria Constituição atribui 

competências exclusivas e privativas à União, competências comuns à União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios, competências concorrentes à União, Estados e Distrito Federal, competências 

Aprova_OAB_2ed_ORDEM.indb   171 23/07/2020   12:58



264

– Questões Comentadas – 1a fase

que sua remuneração será inferior ao salário mínimo, contrariando o texto constitucional, 

insculpido no Art. 7º, inciso IV, da CRFB/88.

Desesperado com tal situação, João entrou no gabinete do seu comandante e o questionou, 

de forma ríspida e descortês, acerca dessa remuneração supostamente inconstitucional, 

sofrendo, em consequência dessa conduta, punição administrativo-disciplinar de prisão 

por 5 dias, nos termos da legislação pertinente. Desolada, a família de João procurou 

um advogado para saber sobre a constitucionalidade da remuneração inferior ao salário 

mínimo, bem como da possibilidade de a prisão ser relaxada por ordem judicial.

Nessas circunstâncias, nos termos do direito constitucional brasileiro e da jurisprudência 

do STF, assinale a opção que apresenta a resposta do advogado.

a) A remuneração inferior ao salário mínimo para as praças prestadoras de serviço militar 
inicial não viola a Constituição de 1988, bem como não cabe habeas corpus em relação 
às punições disciplinares militares, exceto para análise de pressupostos de legalidade, 
excluída a apreciação de questões referentes ao mérito.

b) A remuneração inferior ao salário mínimo contraria o Art. 7º, inciso IV, da Constituição de 
1988, bem como se reconhece o cabimento de habeas corpus para as punições discipli-
nares militares, qualquer que seja a circunstância.

c) O estabelecimento de remuneração inferior ao salário mínimo para as praças prestadoras 
de serviço militar inicial não viola a Constituição da República, mas é cabível o habeas 
corpus para as punições disciplinares militares, até mesmo em relação a questões de 
mérito da sanção administrativa.

d) A remuneração inferior ao salário mínimo contraria a ordem constitucional, mais espe-
cificamente o texto constitucional inserido no Art. 7º, inciso IV, da Constituição de 1988, 
bem como não se reconhece o cabimento de habeas corpus em relação às punições 
disciplinares militares, exceto para análise dos pressupostos de legalidade, excluídas as 
questões de mérito da sanção administrativa.

COMENTÁRIOS:
a) CERTO, porque: a alternativa está em conformidade com o texto contido no art. 142, § 3º, inciso 

VIII, da CRFB/1988 e com a Súmula Vinculante de nº 6 do STF, na medida em que, aos praças, a 

fixação da remuneração poderá ser inferior ao salário mínimo, pois o texto constitucional não os 

considera trabalhadores, razão pela qual a estes não se aplica a proteção contida no art. 7º, inciso 

IV, também do Texto Maior. A figura do praça é uma classe representada por militares que, apesar de 

guardarem condição de soldado, cabo, sargentos entre outros, com devida formação militar, não há 

correspondência com ensino superior e nem possuem patente. Dessa forma, a alternativa está em 

consonância com o texto constitucional, que não estendeu aos militares a garantia de remuneração 

não inferior ao salário mínimo, pois o regime ao qual se submetem esses militares não se confunde 

com o regime aplicável aos servidores públicos. Por outro lado, no que diz respeito à prisão, é de 

se observar que a Constituição, em seu art. 142, § 2º, veda o cabimento de habeas corpus no caso 

de punição disciplinar, como é posto na questão; mas o STF tem admitido o uso desse remédio 

constitucional, no que diz respeito aos pressupostos de legalidade ou abuso de poder, sem analisar 

o mérito. (RE nº 338.840 – rel. Min. Ellen Gracie – j. 19-8-2003 – 2ª T. – DJ 12-9-2003).

b) Errado, porque: conforme exposto nos comentários da questão anterior, o art. 142, § 3º, inciso VIII, 

da CRFB/1988 e a Súmula Vincula de nº 6 demonstram que não se aplica aos praças as regras 

atinentes aos trabalhadores, na medida em que expressa o seguinte:

Art. 142. As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, 

são instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia 

e na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da República, e destinam-se à 

Aprova_OAB_2ed_ORDEM.indb   264 23/07/2020   12:58



D
ir

ei
to

 C
on

st
it

uc
io

na
l

265

DIREITO CONSTITUCIONALVander Brusso da Silva

defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer 

destes, da lei e da ordem.

(...)

§ 3º Os membros das Forças Armadas são denominados militares, aplicando-se-lhes, além 

das que vierem a ser fixadas em lei, as seguintes disposições: (Incluído pela EC 18/1998)

(...)

VIII - aplica-se aos militares o disposto no art. 7º, incisos VIII, XII, XVII, XVIII, XIX e XXV, e no 

art. 37, incisos XI, XIII, XIV e XV, bem como, na forma da lei e com prevalência da atividade 

militar, no art. 37, XVI, c; (Redação da EC nº 77/2014).

O STF, por intermédio da Súmula Vinculante nº 6 aduz que: “(...) Não viola a Constituição o estabe-

lecimento de remuneração inferior ao salário mínimo para as praças prestadoras de serviço militar 

inicial (...)”. No que diz respeito ao cabimento de ação de habeas corpus, há efetiva impossibilidade, 

diante do que exprime o art. 142, § 2º, da CRFB/1988. Vejamos:

Art. 142. As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, 

são instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia 

e na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da República, e destinam-se à 

defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer 

destes, da lei e da ordem.

(...)

§ 2º Não caberá habeas corpus em relação a punições disciplinares militares.

c) Errado, porque: em relação à primeira parte da alternativa, conforme dito nos comentários anteriores, 

é de se observar que não há irregularidade no que diz respeito à fixação de remuneração inferior ao 

salário mínimo, em face da redação do art. 143, § 3º, inciso VIII, da CRFB/1988 e Súmula Vinculante 

nº 6 do STF. No entanto, no que diz respeito à segunda parte, conforme já exposto, não caberá habeas 

corpus em relação a punições disciplinares militares (art. 142, § 2º da CRFB/1988).

d) Errado, porque: a alternativa em comento apresenta-se descrita de forma inversa da alternativa 

anterior, pois demonstra, em sua primeira parte, texto conflitante com o art. 143, § 2º, inciso VIII, da 

CRFB/1988; e no que tange à segunda parte, a alternativa está em consonância com o entendimento 

do STF, ou seja, em regra, o cabimento de habeas corpus não é possível, exceto para análise dos 

pressupostos de legalidade, excluídas as questões de mérito da sanção administrativa.
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1. (OAB FGV – XVIII Exame – 2015-3) Pretendendo aderir a um sistema de franquia 

empresarial, o microempresário individual SF consulta sua advogada sobre as disposições 

legais referentes a esse contrato.

Assinale, dentre as afirmativas a seguir, a que apresenta a informação correta prestada 

pela advogada.

a) O franqueador é obrigado a incluir na circular de oferta de franquia informação em relação 
ao território de atuação do franqueado, especificando a possibilidade de o franqueado 
realizar vendas ou prestar serviços fora de seu território, ou realizar exportações.

b) Em razão do sigilo dos instrumentos de escrituração, dos balanços e das demonstrações 
financeiras dos empresários, o franqueador não é obrigado a incluir tais documentos nas 
informações da circular de oferta de franquia.

c) Tratando-se de franqueador ou franqueado enquadrado como microempreendedor indivi-
dual, microempresa ou empresa de pequeno porte, é dispensável a presença no contrato 
de testemunhas e terá validade independentemente de ser levado a registro perante car-
tório ou órgão público.

d) Se o franqueador veicular informações falsas na circular de oferta de franquia, o fran-
queado não poderá arguir a anulabilidade do contrato, apenas das cláusulas pertinentes, 
mas poderá exigir devolução das quantias que já houver pago, a título de taxa de filiação e 
royalties, devidamente corrigidas.

COMENTÁRIOS:
a) CERTO, porque: A  Circular de Oferta é um documento obrigatório que o franqueador deve fornecer 

ao franqueado em até 10 dias antes da assinatura do contrato (Lei 8.955/1994, art. 4o), sob pena 

de anulação do contrato, restituição das quantias pagas, além de indenização por perdas e danos 

(art. 4o, parágrafo único). Dentre as informações constantes da Circular de Oferta, devem estar as 

pertinentes ao território, se há ou não exclusividade, se pode prestar serviços fora do território ou 

fazer exportações (Lei 8.955/1994, art. 3o, X).

b) Errado, porque: De acordo com o art. 3o, II, da Lei 8.955 /1994, os balanços e demonstrações 

financeiras da empresa franqueadora relativos aos dois últimos exercícios são, sim, informações 

obrigatórias da Circular de Oferta.

c) Errado, porque: Conforme dispõe o art. 6o da Lei 8.955/1994, “o contrato de franquia deve ser sempre 

escrito e assinado na presença de 2 (duas) testemunhas...”, não fazendo qualquer distinção em 

face da qualidade dos sujeitos.

d) Errado, porque: nos termos do art. 4o, parágrafo único, da Lei 8.955 /1994, a inserção de informações 

falsas na Circular de Oferta pode acarretar, por disposição legal, a anulação do contrato.

2. (OAB FGV – XVIII Exame – 2015-3) O contrato da sociedade do tipo simples Angélica 

Médicos Associados é omisso quanto à possibilidade de sucessão por morte de sócio. 

Inocência, uma das sócias, consulta você para saber qual a regra prevista no Código Civil 

para esse caso.

Você respondeu corretamente que, com a morte de sócio,

a) opera-se a dissolução da sociedade de pleno direito. Caberá a liquidação da quota do só-
cio falecido, cujo valor, considerado pelo montante efetivamente realizado, será apurado, 
com base no último balanço aprovado, salvo disposição contratual em contrário.

b) opera-se a sucessão dos herdeiros do sócio falecido na sociedade. Os herdeiros poderão 
pleitear o levantamento de balanço de resultado econômico para verificação da situação 
patrimonial da sociedade à data do óbito, salvo disposição contratual em contrário.

c) opera-se a resolução da sociedade em relação ao sócio falecido. Caberá a liquidação 
da quota do falecido, cujo valor, considerado pelo montante efetivamente realizado, será 
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dades empresárias contratantes, consulta seu advogado quanto à legalidade do contrato, 

notadamente da delimitação de zona geográfica e da concessão de mandato ao agente.

Sobre a hipótese apresentada, considerando as disposições legais relativas ao contrato de 

agência, assinale a afirmativa correta.

a) Não há ilegalidade quanto à delimitação de zona geográfica para atuação exclusiva 
do agente, bem como em relação à possibilidade de ser o agente mandatário das 
proponentes, por serem características do contrato de agência.

b) Há ilegalidade na fixação de zona determinada para atuação exclusiva do agente, por 
ferir a livre concorrência entre agentes, mas não há ilegalidade na outorga de mandato 
ao agente para representação das proponentes.

c) Há ilegalidade tanto na outorga de mandato ao agente para representação dos proponentes, 
por ser vedada qualquer relação de dependência entre agente e proponente, e também 
quanto à fixação de zona determinada para atuação exclusiva do agente.

d) Não há ilegalidade quanto à fixação de zona determinada para atuação exclusiva 
do agente, mas há ilegalidade quanto à concessão de mandato do agente, porque é 
obrigatório por lei que o agente apenas faça a mediação dos negócios no interesse do 
proponente.

COMENTÁRIOS:
a) CERTO, porque: conforme CC, art. 710, “Pelo contrato de agência, uma pessoa assume, em caráter 

não eventual e sem vínculos de dependência, a obrigação de promover, à conta de outra, mediante 

retribuição, a realização de certos negócios, em zona determinada [...] (grifos nossos)”. E o seu 

parágrafo único dispõe que “o proponente pode conferir poderes ao agente para que este o represente 

na conclusão dos contratos”.

b) Errado, porque: não há ilegalidade na delimitação de zona (CC, art. 710) – ver resposta correta.

c) Errado, porque: não há ilegalidade nem na delimitação de zona, nem na outorga do mandato (CC, 

art. 710) – ver resposta correta.

d) Errado, porque: não há ilegalidade nem na delimitação de zona, nem na outorga do mandato (CC, 

art. 710) – ver resposta correta.

71. (OAB FGV – XXXI Exame – 2020-1) José da Silva, credor de sociedade empresária, 

consulta você, como advogado(a), para obter orientação quanto aos efeitos de uma provável 

convolação de recuperação judicial em falência.

Em relação à hipótese apresentada, analise as afirmativas a seguir e assinale a única correta.

a) Os créditos remanescentes da recuperação judicial serão considerados habilitados 
quando definitivamente incluídos no quadro-geral de credores, tendo prosseguimento as 
habilitações que estiverem em curso.

b) As ações que devam ser propostas no juízo da falência estão sujeitas à distribuição por 
dependência, exceto a ação revocatória e a ação revisional de crédito admitido ao quadro 
geral de credores.

c) A decretação da falência determina o vencimento antecipado das dívidas do devedor 
quanto aos créditos excluídos dos efeitos da recuperação judicial; quanto aos créditos 
submetidos ao plano de recuperação, são mantidos os prazos nele estabelecidos e ho-
mologados pelo juiz.

d) As ações intentadas pelo devedor durante a recuperação judicial serão encerradas, de-
vendo ser intimado o administrador judicial da extinção dos feitos, sob pena de nulidade 
do processo.
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COMENTÁRIOS:
a) CERTO, porque: conforme dispõe a LRF, art. 80, “considerar-se-ão habilitados os créditos rema-

nescentes da recuperação judicial, quando definitivamente incluídos no quadro-geral de credores, 

tendo prosseguimento as habilitações que estejam em curso”, exatamente como diz a alternativa.

b) Errado, porque: tanto a ação revocatória (LRF, arts. 130 a 134) quanto a ação revisional (LRF, art. 

19) devem ser propostas no juízo universal da falência e distribuídas por dependência (LRF, art. 78, 

parágrafo único).

c) Errado, porque: a decretação da falência determina o vencimento antecipado de todas as dívidas 

do falido, sem exceção ou ressalva (LRF, art. 77).

d) Errado, porque: não há previsão legal para a extinção, sendo que as ações de interesse da massa 

devem prosseguir com o administrador judicial (LRF, art. 76, parágrafo único).
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